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SUMÁRIO:1 - O mandadode segurançacomoinstrumen-
to de liberdadecivile de liberdadepolítica.2 - A garan-
tiadosdireitosindividuaisemfacedo Estado.3 - O papel
do MinistérioPúblico.4 - O uso e o abusodo remédio
constitucional.5 - Tomadade posiçãosobreo problema.
1. É o mandad.ode segurança,não há negar,ao mesmotem-
po, institutode liberdadecivil e de liberdadepolítica.
Sob o primeiro aspecto,ele se caracterizacomo instrumento
destinadoa garantiros direitostranslúcidosencorporadosao patri-
môniodo homem,quandotaisdireitossejamou possamser violados
por atos ilegaisou de abusode poderde qualquerautoridade.
D~baixodo segundoângulode apreciaçãodo problema,o man-
dado de segurançatambémconstituipoderosoremédiode proteção
do indivíduo,no sentidode lhe possibilitaruma reação,por meios
jurídicos e pacíficos,contrao Estado,a fim de nulificarou tornar
inócuaqualquermanifestaçãocontraa lei ou contraos justoslimites
do poder.
Fruto do aperfeiçoamentodas nossaspráticasjurídicasI, para
a proteçãodosdireitoshumanos,extremesde dúvidae provadosde
plano,o writ representa,assim,sob o duplo aspectofccalizado,hoje
em dia, em nossodireito legislado,autênticodireito públicosubjeti-
vo.
Bastareferir a sua posiçãono elencodos direitose garantias
previstospela CartaMagna Brasileira,ao lado do habeascorpuse-----------
(*) Professorcatedráticode Direito ProcessualCivil na UniversidadeFederaldo Paraná.
01. AlFREDO BUZAID registra,atravésde escorreitaconceituação,que o institutodo mandado
de segurançaconstitui uma "criação do direito brasileiro" (Do Mandado de Segurança,
"RevistaForense",vol. 164,pág. 7). Convéma prcpósito assinalar,comoo faz MElCHIA-
DES P1CANÇO, que o nosso mandadode segurançalIé um writ, mas nem todo writé
mandadode segurança,na acepçãoconstitucionaldo Brasil" (Mandadode Segurança,1937,
págs.132/133).
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outras garantias processuaisconstitucionais,para se ter uma noção
clara e objetiva da dignidade do mandadode segurança,como meio
eficaz e expedito contra as ilegalidades e os abusos de poder.
Por outro lado, a sua presença,no quadro dos direitos e garan-
tias da ConstituiçãoFederal, harmoniza-secom a moderna tendência
de constitucionalizaçãode alguns princípios cardiais do direito pro-
cessual da era em que vivemos.
Veja-se, nessesentido, que não só a liberdade física do homem,
como, também, os seus demais direitos civís, merecemproteção es-
pedal do Estadode Direito.
A primeira é acautelada poderosamente por intermédio do ha..
beas corpus. t qu~urge resguardar,já o dissemoscertafeita, através
de métodos os mais expeditos e fáceis e por todos os meios ao
alcanceda dinâmica jurídica, esse supremobem do homem que é a
sua liberdade, "igual ao da própria vida, senão superior a ele",
segundo a lição de Bento de Faria com base no excelso Ruy Barbosa
(Código de Processo Penal, ed. Livraria Jacinto, vol. 11,pág. 238),
liberdade que é definida por Laski "como a afirmiaçãopor um indiví-
duo ou grupo de sua própria E-:;.sência"{libeny,1935, IV, pág. 471t
dentrodos justoslimitesmoraise de justiçasocial. 2
Explica-see compreende-se,daí, como fizemos sentir, o especial
carinho com que a organização liberal e jurídica dos Estadosde Di-
reito zela pelo aperfeiçoamento,cada vez mais intenso, do habe'as
corpus, universalmenteconsagrado como a garantia mais eficaz da
liberdade de locomoção,típica adio popularis contra a violência ou
coaçãoe IIpaládiodo statuslibertatis",inerenteà personalidade do
homem, como ao nobilíssimoinstitutose refere Luís Eulálio de Bue-
no Vidigal. 3 Castro Nunes 4 também salienta a preeminência dessa
garantia constitucional,quandose reporta"às açõesde estado,pelas
quais se declarauma condiçãodo indivíduo ligada aos diferentes
statusem que se desdobraa personalidade(liberdade,cidade,famí-
lia)".
No que tange aos demaisdireitos,desdeque se caracterizem
como líquidose certos,a proteção constitucionalé exercitada pelo
mandado de segurança,umavez verificadosos seuspressupostosde
cabimento e oportunidade.
Decorreo instituto,em última análise,daquiloque os publicistas
chamamde obrigações negativasdo Estado.O Estado"comoorgani-
-----------
02 ARV FlORENCIOGUIMARÃES,Aspectosda AçãoPopularde NaturezaCivil, pág. 101.
03 LUfS EUlÁLlO DE BUENOVIDIGAl, Do Mandadode Segurança,pág. 67.
04 CASTRONUNES,Do Mandetdode SegurançZi,5.aed., P<Jg.71.
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zaçãosócio-jurídicado poder,não deve lesaros direitosdos que se
acham sob a sua tutela, respeitando,conseqüentemente,a lídima
expressãodessesmesmosdireitos,por via da atividadeequilibrada
e sensatados seus agentes,quer na administraçãodireta,quer no
desenvolvimentodo serviçopúblico indireto.
Resultaque os órgãosou agentesdo Estado,quandopraticantes
de atos lesivosdos direitos,atos eivadosde ilegalidadeou abuso
de poder,ficamsujeitosao controlejurisdicionalde um podercriado
pelo próprio Estado- o Judiciário - por isso que nenhumalesão
de direito individual,,emnossosistemade proteçãojurídicae cons-
titucional,poderáficar imuneà apreciaçãoda magistratura,singular
ou colegiada,comoo estabelecera regrade competência,menciona-
da, pelaprópriaConstituição,emcertoscasos,ou gizadapelasleisde
processou deorganizaçãojudiciária.5
Podemosacentuar,assim,queo writ é nãosó um poderosomeio
de resguardodos direitos individuais,como ainda um métodode
fiscalizaçãodas atividadesdo PoderPúblico,enquadrando-sedentro
daqueleconceitoque Mirkine-Guetzévitchchamade iurisdiçãocons-
titucionalcomopontoalto no mecanismodo processoda racionaliza-
ção do poder,combaseno princípioda legalidade,a que estãosu-
jeitos os atosadministrativos,e maisfundamentalmenteno axioma
da supremaciada regraconstitucional,em face de todosos Poderes
do Estado,máximena adoçãode leis ordinárias,que jamaisdevem
violar o conteúdoexplícitoou implícitodas normasde super-Iegali-
dadainstituídaspeloconstituinte.6
As modernasconstituiçõesregistramo rol dos direitos e das
garantiasindividuais,precisamentepara a delimitaçãodo poderpú-
blico,e fixaçãodas liberdades.
Trata-se,em suma,de maisumafacetada tradicionaldoutrina
da distinçãodos poderesdo Estado,para resguardodos indivíduos,
emfacedo organismoestatal.11fautque le pouvoirarrêtele,pcuvour,
na liç30de Montesquieu,o grandesistematizadorteóricoda divisão
dos poderesestatais,- legislativo,exe'cutivoe iudiciário,harmônicos
-----------
05 Cf. art. 141, § 4.0, da ConstoFederal,de 18-9-1946,e arts. 101, n.o 1, letra i, 104,
n.o I, letra a, e 105, § 3.°, letra i, da mesmaConstituição.Vejam-se,no mesmosentido:
arts. 119, inc. I, letra i; 122, inc. I, letra c; 125, n.o VIII, da ConstituiçãoFederalde
24 de janeirode 1967(comas emendasconstitucionaisn.s 1 e 7, a primeirade 17 de outu-
bro de 1969e a segundade 13 de abril de 1977).
06 BORIS MIRKINE-GUETZéVITCH,ModernasTend3nciasDei DerechoConstitucional,1.8 ed.
págs.31/33.
07 ct art. 36 e seus§§ 1.0 e 2.0 da ConstoFederalde 18 de setembrC1de 1946. Cf. art.
6.° e seu par único da Constoda RepúblicaFederativado Brasil, prcmulgada(I 24 da
janeirode 1967(coma redaçãoda emendaconstitucionaln.o 1, de 17 de outubrode 1969).
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e independenfissentresi, 7 - teoria já enunciada,em épocasantig'as,
por Aristóteles (Política) e mais modernamentepor Bodin (que ape-
nas sustentou a conveniência de separar a administraçãoda justiça
das atribuiçõesdo rei), e,ainda, pelo pai do liberalismo inglês (lo-
cke), exaltando o famoso sistema que se transformou em autêntico
"dogma na ciênciaconstitucional"e na filosofia política, influenciando
extraordinariamenteas constituiçõesescritas,que se promulgaramnos
fins do século,XVIII, comoassinalaDarcyAzambuja.8
O mandado de segurança,sob essa alta e salutar concepçãode
direito público, concepçãosó repelida pelos governos autocráticosou
absolutistasgeradores da mais indesejávelestatolatriae que trazem
como conseqüência,no dizer de Guido Gonella, "um correspondente
e progressivoeclipseda liberdade individual" 9, é uma garantiacons-
titucional entranh<ldana própria organicidadedo poder e com a espe-
cífica destinaçãode terapêuticalegal para a tutela jurídica dos direi-
tos inconcussos,desde que ameaçadosde violaçãoou já violados por
atos de qualquer autoridade.
A autoridade e a liberdade, no bom sentido, não são duas "no-
ções antinômicas,duas realidades inimigas.A primeira não é mando
absoluto e despóticoi e a segunda, por sua vez, também, não é a
faculdade de o homem poder fazer o que bem entenda. Ambas,
indiscutivelmente,encontramseus limites nas exigênciasdo bem co-
mum", conforme salientamosem outro estudo. 10
O writ, em suma, como instrumentoconstantedo ordenamento
jurídico, ordenamentofundado nos valores éticosque devem orientar
o homem na vida associativae destinado a precatar os ideais de
justiça, significa, em nosso direito, força jurídica que impõe limites
aos próprios órgãos do Estado.Todos os órgãos estataisencontram,
nos demais poderes e na Constituiçãoe nas leis, as suas necessárias
limitações,num autênticosistemade freiose contrapesos,compatível
com o regimedemocráticoe plenamenteidentificadocom o princípio
do Estadode Direito. "É por essa razão", acentuaJ. Pinto Antunes,
"que se diz ser a democracia,por excelência,um regime de poderes
limitados". De sua vez, FranciscoCampos,citado por aquele tratadis-
ta, assinala,com muita propriedade, que, no regime democrático,lia
garantia das garantias constitucicnais,aquela sem a qual as outras
nada são, a garantia suprema,o freio dos freios, é, incontestavelmen-
te, o princípio da limitaçãodos poderes.Se todas as disposiçõescons-
I
I
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~
~
------------
08 DARCY AZAMBUJA, Teoria Geral do Estado,2.a ed., págs. 179/181.
09 GUIDO GONElLA, Bases de uma Ordem Social, pág. 215.
10 ARY FLORENCIO GUIMARÃES, Liberdades Fundamentais da Pessoa Humana em face do
,Estado, pág. 32.
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titucionais são, em última análise,garantiasconstitucionais,só o são,
exclusivamenteo são em virtudede seremlimitadosos poderes".11
O mandado de segurança, no amplo conjunto das garantias
jurídicas de que trata o nosso Supremo Estatuto,representa,portan-
to, preeminenteremédio jurisdicionalde natur':=zaeminentementepú-
blica, ainda que destinado à específica proteção dos direitos indi-
viduais.
O próprio direito subjetivo, reconhecido pela Constituição ou
pela norma de direito objetivo consagrada na legislação ordinária,
sem o devido amparo, poderia perecer ou estar destinado a ficar
inscrito, nas cartas políticas, como simples declaraçõesformais, "sin
almay sin matiz,comosonadospensamientos,pero iamáscomode-
rechos",segundoa elegante correta afirmativa de Carlos S. Fayt.
Os direitos,daí, aindaqueconsagradosnas leis maiores como.afir-
maçõesdasliberdadesindividuais,IIquedaríanrelegadosai planode
vanasenunciaciones,de líricaspostulaciones.Serían a 10suma um
pufíadode palabrasgloriosas,que, no pudiendohacervalersu signi-
ficacióny contenido,tendríanel valor de unamansay calladaidea,
grávida de exaltaciones,transformadaem hueca y vacía por su
imposibilidadde realizar-se",consoanteao que expõe, em lingua-
gemcantante veraz,aquelepublicistaportenho12.
Tamanhaé a preocupaçãodos juristasem torno da proteção
rápida e eficazdosdireitoshumanos,atravésdasnormasprocessuais
quedãoexeqüibilidadeobjetivaà realizaçãou defesadessesm:=smos
direitos,que as solenesdeclaraçõesinternacionais,surgidasde uns
temposa estaparte,referemexpressae enfaticamentequetodapes-
soa pode recorreraostribunaisparafazer respeitaros seusdireitos.
Deve poder contar,outrossim,com processosimplese breve, me-
dianteo quala iustiçaa proteiacontraatosde autoridadequeviolem,
em seus preiuízo, qualquerdos direitosfundamentaisconsagrados
constitucionalmente 13.
A mesmaidéia generosa,orientadorado direito à justiçaexpe-
dita e desataviadade formalismosinúteise ronceiros,foi ainda pro~
clamadaemoutrotranscendentale nobilíssimodocumentointer-gen-
tes,qual sejaa "DeclaraçãoUniversaldos Direitosdo Homem",apro-
vada em resoluçãoda 111sessãoordináriada AssembléiaGeral das
NaçõesUnidas,em Paris,a 6 de dezembrode 1948,no PalaixChail-
lot, no sentidode que todo homemtem direitoa receberdos tribu-
-------
11 J. PintoAntunes,Da LimitaçãodosPoderes,págs.10/11.
12 CarlosS. Fayt,L~:;DerechosDeiHombrey susGarantiasConstitucionales,pág.140.
13 Cf. "DeclaraçãoAmericanaàos Direitose Deveresdo Homem",aprovadana cidadede
Bogotáemmaiode 1948,arteXVIII, do textoconstanteda atade encerramentod straba-
lhosda IX ConferênciaInternacionalAmeric;;na,"RevistaForense",vol. CXXXVII,pág.577.
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nais nacionaiscompetentesremédioefetivoparaos atosque violem
os direitosfundamentaisque lhe seiamreconhecidospelaconstituição
ou pelalei14.
Tudo isso está a revelarlà saciedade,a suma importânciada
garantiaconstitucionaldo mandadode segurançacomo meio des-
tinado a assegurara plenitudedo exercício"pelosindivíduos,sejam
brasileirosou estrangeiros(estesresidentesou não no país),dos di-
reitoslíquidose certosque Ihes couberem,emface da sociedadee
do Poder Público.
o writ, nessascondições,na categoriade típicamanifestaçãodo
direito de ação,direitoque EduardoJ. Coutureconsideracomo "el
poder jurídicoque tienetodo sujetode derechode acudira Ias ór-
ganos jurisdicciona!espara reclamarlesIa satisfacciónde una pre-
tensión"15,emprestaa todo e qualquerlitiganterna sua obtenção,
peranteajuízo competenterduploaspectoassinaladopelostratadistas.
O mandadode segurançafuncionarem primeirolugarré certor
comovero baluartede defesade direito rigorosamenteprivado.Pois
queo pod~rjurídicoinerenteà açãorconformeo magistériode.Cou-
turer IIcompeteai individuo en cuantotal, como un atributode su
personalidadll.E esclareceo jurista-poetadas Américas:IIPero ai
mismotiempolen Ia efectividadde ese ejercicioestá interesadaIa
comunidad,10que le asignacarácterpúblico.MedianteIa acciónse
cumpleIa jurisdicciónrvaledecir,se realizaefectivamentel derechor
ya quel por tradicionalprincipioque rige en materiacivilr Ia juris-
dicciónno actúasin Ia iniciativaindividual:nemoiudexsine adore".
Paraconcluirque lIesporestacircunsctanciaqueen tantoel individuo
ve en Ia acciónuna tutelade su propiapersonalidadrIa comunidad
ve en ella el cumplimientode uno de sus másaltosfinesro sea Ia
realizaciónefectivade Iasgarantiasde justiciarde pazrde seguridad,
de orden,de libertadrconsignadasen Ia Constitución"16.
Instrumentode controleda legalidaderparaa defesade direitos
certose incontestáveisrem facedo Poderré inquestionávelque o in-
divíduoparticipadessagaran1'iaconstitucionalde iure libertatise de
iure civitatis.
2. Vem a pelo citar o que das liberdadescivís disse ainda
Couture,invocandoCalamandrei:"Comobien se ha dicho,todas Ias
libertadessonvanassi no se puedenreivindicary defenderen iuicio;
----------
14 Cr. arte VIII do texto completo e autorizado, segundo divulgJção feita pelo Departamento
de Inf~rmaçãoPúblicada O.N.U.. No mesmosentido art.X.
15 EduardoJ. Couture,FundamentosDei DerechoProcesalCivil, 3.a ed. (póstuma),pág.57.
16 Ob. cit., págs.57/59.
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si el individuo no encuentraantesí juecescapacesde darle Ia ra-
xón" 17.
A toda liberdadefundamentalda pessoahumana- e liasConsti-
tuições",no ensinamentode Pontesde Miranda,"fazemfundamen-
talo que nãoé (ou aindanãoé) supraestatalidaí a possibilidadede
direitos fundamentaisnão -supraestatais"18 - deve caber uma ga-
rantia jurídicaespecífica.Ou fixada pela própriadisposiçãoconstitu-
cional, ou reguladapela norma legal, mas sempre no intuito de
instituir,comodoutrinaPinto Ferreira,arrimadono conceitode Ruy
Barbosa,de par com as "disposiçõesmeramentedeclaratórias,que
são as que imprimemexistêncialegal aos direitosreconhecidos",as
autênticas"disposiçõesassecuratórias,que são as que, em dj~fesados
direitos,limitamo poder"19.
Outro não é o roteiro exaltadopor Alcorta, no tocanteao re-
conhecimentoe proteçãodosdireitoshumanos,segundoos contôrnos
jurídicosdo Estadocontemporâneo:"No bastareconocerIas derechos
individuales,es menestergarantirias,ha dicho Laboulayeiy tal es el
objetode Iasconstitucionesmodernas.las cartasno tienenun encan-
to mágico:no se haceIa felicidadde Ias pueblosimaginandocual-
quier sistema,que no es casisiempresinó un recuerdodei pasado.
La mejorconstituciónes aquellaque garanteIa seguridadmayorai
indivíduo:en otrostérminos,Ia que conservamejor Ia libertad"2°.
Que o mandadode segurança,inscrito,semdúvida,comoficou
dito, em nossosistemade proteçãopolíticae jurisdicional,na catego-
ria de poderosagarantiados direitosindividuaisem face do Estado,
preencha,semabusosnemexcessos,as suasaltasfinalidadescorreti-
vase pedagógicasnoseiodo grupoorganizado,nãosó paraa defesa
propriamentedita dos direitosindividuais,comotambémpara o re-
vigoramentode nossasinstituiçõesgovernamentaise administrativas,
são os nossosaugúrios.
3. O MinistérioPúblico,como órgão jurídicoda organização
estatal,nãopodenemdeveficar indiferenteao problema,de tãoalto
e oportunosignificadona vida brasileira.
A fiel e imparcialfiscalizaçãoda lei, na consecuçãou no res-
guardodosdireitos,deleprecipuamentedependecomopartícipeobri-
gatórioda formaproo~dimentalinerenteao usodo writ na legislação
brasileira.
---------
17 Ob. cit.,pág.160.
18 Pontesde Miranda,Ccmentá~io!;à Constituiçãode 1946,vol. 111,pág. 145.
19 Pinto Ferreira,PrincípiosGeraisdo DireitoConstitucionalModerno,vol. 2, pág. 506.
20 AmâncioAlcorta,.Las Gar3ntiasCons:itucionale(;,págs. 37/38.
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Ao órgãopúblico,por excelência,e titularde atividadesdesti-
nadasà defesados interessesindisponíveis21,caberelevantemissão
no processodo mandamus,qual sejaa de zelarpelaretae ponderada
aplicaçãoda justiçaresteiadanosmelhoresprincípiosde direito,apli-
caçãode justiçaque constitui,inegavelmente,o fator básico para
uma situaçãode ordem,equilíbrio e paz social, imprescindívelat-
mosferamorale jurídicadestinadaà conquistado bemcomumcomo
objetivonormalda naçãopolíticae juridicamenteorganizada.
4. Infelizmenterporém, está em voga, entre nós, como de
restoem todo o paísro uso indiscriminadodo institutodo mandado
de segurança,paraa presumidaproteçãode todasortede pretensões
e fatos em juízo.
Em verdade,o remédiose tornou,nestesúltimostempos,tal
o abusoque se vem observandona práticadessagarantiajurisdicio-
nal, emautênticapanacéiaforense,à qual se recorreindistintamente,
quer se tratede direitoevidente,concretoe insuscetívelde dúvidas
sérias,realmenteamoldávelà medida,querse cogite,pelocontrário,
de situaçãoa mais ilíquida e incertapossível,somenteenquadrável
nas formasprocedimentaisordináriasou especiais.
Esseempregoatabalhoado,não há dúvida, poderáchegar às
raiasda excentricidade, assim,colaborarparao desvirtuamentodo
instituto,gerandoequívocose demasiasde manifestainconveniência.
I
i
j
!
!,
Os abusosexisteme são atestadospelos repertóriosde juris-
prudência.A sua seriaçãodesmedidaconstitui,não há negar, um
entraveao bom conhecimentodo writ, para o seu aperfeiçoamento
no tempo.
O prestígioda medidaconstitucionaldepende,portanto,da sua
justae oportunaaplicabilidade.
É que juízese tribunais,segundose observaa miude,dada a
pletorade segurançasajuizadassemfundamentorazoável,já come-
çama apreciarpedidosdessanaturezasob as reservasde naturale
indisfarçávelprevenção.
O instrumentoassecuratóriode direito,relevaponderar,deveser
cadavez mais aprimorado,em benefíciodas garantiasjurídicasdos
governados,em face dos governantese pessoasoutrasque exerçam
qualquerparcelade funçãopública.
Um justoequilíbrionas postulações,
reclamosda públicaadministraçãoe não
sem esqueceros legítimos
olvidando,por outro!lado,
i~
!~
II~.
----------
~1 José FredericoMarques, O Ministério Público na RelaçãoProcessualCivil, "Revista In-
teramericanado Ministério Público", n.o 3, pág. 67.
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as franquiasdemocráticasdos cidadãos,é o que se pedeparao avi-
goramentonão só do writ, comodas demaisinstituiçõesjurídicas.
Usar,semabusar,eiso caminhomaisconvenientea ser percor-
rido.
A serenaadvertênciadosestudiososnuncaé demaisaosouvidos
dos que queremouvir e aos olhos dos que desejamver as coisas
semos ilusionismoscriadospe:Csdescomedimentosdas impetrações
não acomodadasà ponderaçãoe ao raciocíniodos que têm respon-
sabilidadecomojuristasna era que passa.
Oliveira e Silvasublinhou,em oportunotrabalho,os efeitosda-
nosos,decorrentesdo uso inadequadoda medida,chamandoa aten-
ção para o problema:'Medicinautilizada,em nossosdias, com uma
abundânciaexcessivae, às vezes,sem propósito,pelos que desco,.
nhecema sua naturezae evoluçãoperantea doutrinae a jurispru-
dência,convémorientaros intere~sadosna matéria".22
Não se deveolvidar, nessesentido,a observaçãodos que sus-
tentama boa tese.Arnold Wald, de sua vez, proclamacomacerto:
"Já se comparou,e nãosemrazão,o mandadode segurançaà peni-
cilina.Grandesremédiosparagrandesmales,cujaexcessivadivulga-
ção pode ser perigosa.Mas a culpa não é da penicilinacomo não
é do mandadode segurança.É dos médicostalvezque a receitam
sem fazer um diagnósticoconsciencioso.É, sobretudo,dos doentes
autodidatasque dela se servemimoderadamente,das farmáciasque
a v::mdemsemreceitamédica,etc.."23
s. O fenômenodiz de pertocomos nossosprocessualistas,juí-
zes, advogadc~:membrosdo Ministério Público e todos quantos
se interessampela melhoriade nossaspráticasforenses.
Urge,portanto,umatomadade posiçãosobreo problema,a fim
de que se não desvitalize,pelaexageradaou inadmissívelinvocação
do writ, umadasmaissugestivasconquistasdo espíritoliberale com-
bativo dos nossosjuristas.
O abusodos direitosindividuais,comodepõeHostos,/lhamalo-
grado 1a libertaden algunasnacioneseuropeasy latinoamericanasi
pero tambiénes históricoque el abusode los poderesque se le
confían han hechosiempredei Estadoun perturbador,no ya sólo
dei orden social,sino de Ia vida mismade Ias sociedades.Y, sin
---------
22 Oliveira e Silva, AspectosLegaisdo Mandadode Seguran!:a,separatada "Revistado Serviço
Pvbliçç;",páS. 11. No mesmosentido:MelchiadesPicanço,M<'ncladoe Segurança,p~g:. 87
e 131;e aindaOliveirae Silva,Usoe Abusono M;md~dode Segurança,"Revistade Di.
reito da ProcuradoriaGeral", (Dist. Fed.), n.O 3, págs. 133/134.
22 Oliveira e Silva, AspectosLegaisdo Mandadode Segurança,separatada "Revistado Serviço
93/94.
14 o MANDADODE SEGURANÇACOMO...
embargo,se ve un peligro en el reconocimientode 105derechoshu-
manos,y no se ve en el aumentode poderque es parael EstadO'Ia
privaciónde derechosdeI individue".24
O mandadode segurança,na sua abusivaimpetração,vale re-
conhecer,talvez representeferma sui generisde pretestecontraa
moresidadedes pleitoscomuns.Daí a sua procuraintensivae gene-
ralizada,numaânsia,atécertopontojustificada,paraa soluçãO'rápi-
da dos litígiosentregevernadese gevernantes,aindaque as preten-
sões,na maiorpartedos casosdiscutidesnospretóries,nãO'se ajus-
tem aosverdadeiroslimitesdo instituto.
Lembremo-nos,contudo,haja ou nãO'abuso nos ajuizamentes
de segurançasdespropositadas,da exemplarliçãode censtitucionalis-
ta porto-riquenho,que cendena,é exato,a deturpaçãO'que,ecasiona,
quasesempre,uma hipertrofiade perigesasconseqüências,masnão
deixade exaltaro justO'e legítimouse des direitosindividuais,atra-
vés de próprio exercíciodeles:"Se ha abusadode los derechesindi-
viduales;peroel abusono es el uso,y 10que Ia cienciaconstitucional
reclamaes el recenocimientode les derechosindividualespara su
uso, nopara su abuso.Y si el abusO'resultade faltade preparación,
Ia preparaciónse ebtienecon el use, pues que el únicO'modo de
prepararsea usarde 10que es útil, es usar".25
Sob essesauspícios,pode e deve o mandadode segurança,na
sua altae generesadestinaçãoconstitucional,que o categorizacomo
instrumentorápidoe eficazde garantiajurídicae justiçademocrática,
serviràs suasaltasfina1idades,para resguardedos direitosdos cida-
dãos e aperfeiçoamentodas práticasadministrativaspor parte de
todosos agentesdo Poder Público.
I
I
I
~
o indivíduO'mais modestodele pede usar, para o amparode
suaslegítimaspretensõesem juízo,não importaa categoriada autori-
dadeque hajapraticadoo atohavidocomolesivoda lei ou abusive
de poder.
No pretório,quandodele se servir,o próprio homemsimples
das cidadese dos lugarejos,na luta para e reconhecimentou a
restauraçãodaquiloque reputaser o seudireitoameaçadou viola-
do, poderásentir,então,as belezasde regimeda lei, a que todos,
governantese governados,devemobediência,paraa maiorseguran-
ça sociale equilíbrionasrelaçõeshumanas.
í
I
I
I
!
í
!,
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I
I
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~
li
i
o EstadO'é parao homemmoderno,acimade tudo,preleciona
MiguelReale, "umordenamentojurídicoprotetor,umsistemadeco-
k
!
I
:t;
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i
I
----------
24 E. M. de H:)$tos, lecciones d~ De~ochcCon~tit"cion<1!,cb-as comp!etas, vaI. XV, pág. 127.
25 E. M. de Hastos,ob. cit.,pág.128.
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mandosque envolvetodasas expressõesintersubjetivasde vida,de-
terminandoa práticade atose ditandoabstenções,paragarantirigual-
menteaos indivíduose aos gruposo desenvolvimentode suaspos-
sibilidadesll26
Como habeascorpuse o mandadode segurança,bemexercIta-
dos, semexcessosnemtransbordameni'osque afetemo bom e indis-
pensávelfuncionamentoda administraçãopública,o homembrasi-
leiro, sob a proteçãodo sistemajurídico-ccnstitucionalregentedessas
duas grandesafirmaçõesde defe~ade direitosinconcussos,estási-
tuado em face do Estadonumaposiçãode sólida garantiade sua
projeçãoindividual.
É, pois, indiscutívelque o remédioexcepcional,quer nas suas
fontes maioresdo textoconstitucional,quer nas linhasde sua com-
plementaçãopela lei ordinária,corporifica,em nossasinstituiçõesju-
rídicas,uma visível e generosamanifestaçãodo Estadode Direito,
IIquese distingue",comoobservaMiguel Reale,IIpelacorrelaçãone-
cessáriae harmônicaentrea liberdadepúblicae a liberdadeprivada,
tendocomoconseqüência crescentejuridicidadedos atosde gover-
no". 27
Outra não é a liçãode Queirozlima, ao acentuarque as carac-
terísticasprimordiaisdo Estadode Direitose destacam"por dois tra-
ços: 1) limiiaçãojurídicado arbítriodo poderpúblico;2) estabilidade
jurídicadas garantiasindividuais.Não se pode admitiro progresso
político,desdeque falte algumadestascondições,dasquaisa segun-
da é uma conseqüênciada primeira.E, sendoo arbítriopolítico in-
compatívelcom a segurançaindividual,pode-sedizer que o traço
práticopelo qualse reconheceo Estadode direitoé o gráude garan-
tia de que sãocercadosos indivíduos"28
A propósito,vale recordarque o Estado,que não tem vontade
como pessoahumana,mas,antes,faz sentir os seus objetivosde
serviçopúblico e regulaçãoda vida ~ocia!e políticapor meio dos,
atosdos seusagentescategorizadose investidosna administraçãoem
geral, tem com(:dever precípuoa realizaçãoda defesado direito e
da lei, de par coma assistênciaque deve proporcionarà pessoado
homempara a facilitaçãode seu aprimoramentomoral, intelectuale
físico.
~exatoque a violaçãodo direitopor um cidadãocontraoutro
é semprefator de desajustamento,de desiquilíbrioe de gravesdis-
----------
26 Miguel Reale,Horirontesdo Direito e da Hist6ria, pág. 38.
27 Ob. cit., pág. 38.
28 Eusébiode Queiroz lima, Teoriado Estado,s.a ed., pág.57.
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túrbiosno organismosocial,gerandointranqüHidadesumamentein-
conveniente.
Mas assumemaiorgravidade,nosquadrosda vida contemporâ-
nea, estereotipandoanomaliade intensa.e nefastarepercussão,a
infringênciade direito praticadapor quemtemo deverde o tutelar
e executarembenefíciogeral.
Fácil depreender,portanto,o maléficoefeito socialocasionado
por uma ilegalidadeou manifestaçãode abusode poder, a cargo
destaou daquelaautoridade.
Os homenspúblicos,quai~querquesejam,porémciososde seus
deverespara com os governados,não podem nem devemensejar
a sensaçãode insegurançaque fatalmentedecorreda violaçãodos
justosdireitosdos indivíduos.A autoridade,já o dissemos,não é
poder de mando absolutoou despótico.Não deve descambarpara
a compressãode qualquerespécie,nemtampoucoparaa dominação
injustaou o abusode poder.Os seuslimitesestãodemarcadospela
lei e estavisa a precataras prerrogativasinerentesà personalidade
humanae os inauferíveisinteressesda ordempública.
A liberdadeindividual,quer a de naturezapolítica,quer a de
ordemcivil, no mundomoderno,nãoconstitui,de suavez, poder ili-
mitadode açãofísicado homem.O seuverdadeiroconteúdoé não
só moralcomosocial.Comos seusjustoslimitestraçadosou restrin-
gidos pelasexigênciasdo bem comum,de que o Estadoé o maicr
e maiscategorizadoguardiãoatravésde suasfórmulasdeorganização
jurídica.eassociativa,ela representafaculdadeque pode e deve ser
regulamentadasábia e equilibradamentepela lei, pelo menos na
medidaque se tornenecessáriaparaquea liberdadede cadaum não
venhaa prejudicara dosdemais.E é certo,em nossoregimejurídico-
constitucional,que ninguémpodeser obrigadoa fazer ou deixarde
fazer algumacoisasenãoem virtudede lei. 29
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29 Cf. art. 153,§ 2.°, da Constituiçãoda República Federativa do Brasil.
